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LONDRES — Embora mais preo-
cupados, banqueiros que operam na 
City de Londres não acreditam que a 
rejeição do Decreto-Lei n° 2.045 te-
nha prejudicado seriamente os acor-
dos para o reescalonamento da dívi-
da externa brasileira de 1984. Ainda 
há margem para negociação interna 
em tomo da segunda proposta gover-
namental. Eles acreditam que o go-
verno brasileiro já teria acertado 
com o FMI os termos dessa proposta, 
que embora menos ortodoxa, na con-
cepção do Fundo, tem outros atrati-
vos quanto à política fiscal. 

Não há dúvida, acrescentam al-
guns, que os bancos relutantes utili-
zarão esse fato para retardar as res- r postas, que o Brasil pediu fossem 
dadas até o dia 10 de novembro. Mas 
os grandes bancos, que têm mais 
conhecimento da política interna 
brasileira, continuam apoiando o no- 
vo "pacote" externo. Falava-se, até 
mesmo na City, que dos entendimen- 
tos entre governo e oposição para a 

IQ aprovação da nova política salarial 
possam surgir modificações mais 
profundas na estrutura da adminis-
tração federal. 

Todos afirmam, porém, que é in-
dispensável. a aprovação da carta de 
intenções do Brasil, pelo FMI, pois 
sem isso não haverá qualquer acordo 
ou desembolso por parte dos bancos 
comerciais. Por isso, esperam que o 
governo brasileiro tenha submetido 
as novas medidas ao Fundo Monetá-
rio Internacional. 

O APOIO BRITÂNICO 
O governador do Banco dá Ingla-

terra, Robin Leigh-Pemberton, afir-
MIM, em jantar solene na City, que a 
solução para o endividamento dos 
países em desenvolvimento está no 
apoio de todos — bancos comerciais, 
instituições internacionais e go-
vernos. 

Essa declaração espontânea está 
sendo interpretada corno uma toma-
da de posição resoluta do Banco da 
Inglaterra contra >a orientação de 
Margaret Thatcher no sentido de que 
não sejam concedidos novos finan-
ciamentos a esses países. 

No caso específico do Brasil, o 
Banco da Inglaterra confirmou e en-
dossou, ontem, o pronunciamento 
feito pelo seu diretor-executivo, An-
thony Loehnis, na reunião entre os 
banqueiros e o presidente do Banco 
Central, Affonso Celso Pastore, no 
início desta semana. Nesse encontro, 
ele confirmou a posição do Banco da 
Inglaterra favorável ao novo "jum-
bo" de US$ 6,5 bilhões ao Brasil. 

No dia anterior à reunião — se-, 
gunda-feir

Gib
a —, o embaixador do Bra-

sil, Mário son Barboza, havia es-
tado com o secretário do Tesouro, 
que manifestou satisfação pelo acor- 
do  

 com o FMI. Disse ele que a Grã- 
Bretanha vai participar das opera-
ções relativas ao reescalonamento 
da dívida, mas não se referiu aos 
créditos para exportação. 

Não se acredita, na City, que essa 
ressalva britânica venha a prevale-
cer nem mesmo prejudicar o acordo. 
A participação inglesa nesses finan-
ciamentos é pequena em compara-
ção com os Estados Unidos e o Ja-
pão. Além disso, outros países euro-
peus já 	 conceder esses 
nanciamentos, odecidiram que desalojaria

fi-  
a 

Grã-Bretanha do mercado brasileiro. 

Mais ainda: a primeira-ministra 
vem encontrando forte resistência 
dentro do próprio governo. Seus opo-
sitores não vêem sentido em dificul-
tar exportações para o Brasil i  preju-
dicando a própria indústria britâni-
ca, ao mesmo tempo em que partici-
pa da consolidação de uma dívida 
muito maior. 


